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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
NOTA DA DELEGAÇÃO DA REPÚBLICA ARGENTINA REMETENDO O PROJETO DE AGENDA E O PROJETO DE CRONOGRAMA ANOTADO DA

“SEGUNDA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA 
DE TRÁFICO DE PESSOAS”

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OEA 426


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a satisfação de dirigir-se à Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica com relação à nota OEA 423, referente à Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que será realizada em 25, 26 e 27 de março de 2009 na cidade de Buenos Aires. 


A propósito desse assunto, anexamos a esta nota o projeto de agenda e o projeto de cronograma anotado da referida reunião, solicitando que sejam distribuídos às delegações. 


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica e reitera os protestos de sua mais distinta consideração. 

Washington, 10 de dezembro de 2008

Anexos: conforme mencionado

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Gustavo Albin 
Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica e

Representante Permanente do México junto à

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
Versão de 9 de dezembro de 2008

SEGUNDA REUNIÃO DE 

AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
PROJETO DE AGENDA

ANTECEDENTES, JUSTIFICAÇÃO E METODOLOGIA
(Documento preparado pela República Argentina)
SEGUNDA REUNIÃO DE
AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

I.
Antecedentes e justificação

No decorrer do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado no Panamá em 2007, a Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocasse a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, dispensando especial atenção, entre outras, às questões seguintes. 

1. Combate ao delito do tráfico de pessoas, com base num enfoque integral que leve em conta:
a. a prevenção do tráfico e o indiciamento de seus autores;

b. a assistência e o respeito aos direitos humanos das vítimas bem como a proteção desses direitos;

c. o fortalecimento da cooperação internacional na matéria;

d. a implementação do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e outros instrumentos internacionais relevantes. 


2.
Implementar as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e analisar o andamento de sua aplicação. 
3.
Examinar mecanismos de cooperação que possibilitem a repatriação das vítimas do tráfico de pessoas, quando for o caso, em conformidade com o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, assegurando-lhes segurança e integridade.

4.
Criar um  sistema de informação que dê a conhecer o progresso alcançado na luta contra o tráfico de pessoas, em coerência com os trabalhos realizados no âmbito das Conferências dos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. 

Por sua vez, a Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou outros Ministros, Procuradores ou Promotores Gerais das Américas (REMJA), realizada em Washington, D.C., em abril de 2008, reafirmou o tema cooperação hemisférica contra o tráfico de pessoas como tema permanente na agenda das REMJA; apoiou a convocação da Segunda Reunião e solicitou que se informe a REMJA-VIII sobre os resultados que dela decorram.  Finalmente, na “Declaração de Medellín: juventude e valores democráticos”, assinada no mês de junho último, os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA manifestaram o compromisso de “fortalecer a cooperação no combate ao tráfico de pessoas [...] promovendo campanhas de informação pública de prevenção tendentes a educar a juventude a respeito dos perigos de redes criminais e oferecendo proteção e assistência aos jovens que são vítimas” (parágrafo 38).
II.
Descrição da reunião


A reunião que se propõe será dedicada ao acompanhamento da implementação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, em março de 2006, bem como à análise do andamento da sua aplicação, conforme o mandato decorrente da resolução AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07).  Por outro lado, a reunião pretende dar continuidade à compatibilização ou harmonização das legislações contra o tráfico de pessoas, a fim de estabelecer normas comuns sobre prevenção e proteção bem como sobre o indiciamento dos traficantes. As normas abordariam também a assistência às vítimas, estendendo-lhes proteção entre os países de origem, trânsito e destino, inclusive elementos que atendam às necessidades especiais dos meninos e meninas vítimas do tráfico.  Visariam ainda a determinar as melhores formas de cooperação para combater as redes de tráfico e os atores desse delito, definindo protocolos, redes de informação e pontos de contato entre os Estados membros com a finalidade de melhorar a comunicação e os mecanismos de cooperação.

Espera-se que essa reunião contribua não somente para acordar no Hemisfério um conjunto de normas ou princípios comuns sobre cooperação internacional, mas também para o fortalecimento institucional tanto nacional quanto regional (inclusive os blocos de integração e os processos de consulta regionais), apoiando os resultados obtidos do ponto de vista técnico e implementando políticas de natureza diversa de maneira conjunta. 
III.
Objetivos

· Analisar o progresso alcançado pelos Estados membros da OEA na implementação ou aplicação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (Ilha Margarita, 2006). 
· Estabelecer um intercâmbio de informações sobre melhores práticas e dividir experiências bem-sucedidas na luta contra o tráfico de pessoas no Hemisfério. 

· Dispor medidas concretas de ação com vistas à execução de iniciativas coordenadas e integradas na luta contra o tráfico de pessoas no Hemisfério.

· Compatibilizar ou harmonizar as legislações nacionais contra o tráfico de pessoas, estabelecendo normas comuns em matéria de prevenção e proteção bem como de indiciamento de traficantes e assistência integral às vítimas, estendendo-lhes proteção entre os países de origem, trânsito e destino, inclusive elementos que atendam às necessidades especiais dos meninos e meninas vítimas de tráfico.
· Formular mecanismos de cooperação internacional para atender às necessidades de proteção e assistência integral para as pessoas que tenham sido vítimas de tráfico, especialmente os meninos e meninas, fortalecendo as medidas de prevenção e capacitando as autoridades competentes.
· Determinar as melhores formas de cooperação para combater as redes de tráfico e os atores desse delito, estabelecendo protocolos, redes de informação e pontos de contato entre os Estados membros para melhorar a comunicação e os mecanismos de cooperação.

Resultados previstos

· Formulação de um programa interamericano de trabalho, com ações concretas e operacionais, baseado num enfoque integral e interdisciplinar da prevenção do tráfico de pessoas e do indiciamento dos que o pratiquem; da proteção e respeito dos direitos humanos das vítimas, especialmente os meninos e meninas, bem como da assistência às vítimas de violações, do fortalecimento institucional e da cooperação internacional.
· Criação de uma rede de pontos focais temáticos, estabelecimento de protocolos e pontos de contato e melhoramento dos mecanismos intergovernamentais de cooperação hemisférica sobre questões relacionadas com o tráfico de pessoas.

· Intercâmbio de informações sobre experiências ou problemas chave constatados, especialmente na implementação dos planos de trabalho, na compilação de estatísticas e na avaliação do êxito.
IV.
Participantes


A Segunda Reunião compreenderá três níveis de participação:


1.
autoridades nacionais competentes em matéria de tráfico de pessoas ou técnicos governamentais, com o propósito de estabelecer um diálogo e dividir pontos de vista, opiniões e melhores práticas destinadas a adotar medidas de caráter operacional sobre a matéria, como, por exemplo, um programa interamericano de trabalho;


2.
peritos de alto nível, órgãos e entidades pertinentes da OEA, organismos especializados das Nações Unidas e da OIM bem como de outras organizações regionais, a fim de que possam contribuir com seu conhecimento especializado na matéria e apresentar programas e linhas de ação e de assistência técnico-financeira no Hemisfério e voltadas para o Hemisfério;


3.
Ministros ou Altas Autoridades Nacionais, com o objetivo de que declarem a vontade política dos governos de combater o tráfico de pessoas.

Com respeito à participação das organizações da sociedade civil, pensa-se numa dinâmica semelhante à utilizada na Reunião de Margarita, ou seja, intervenção, leitura e entrega em sessão plenária de um documento consensual com propostas de recomendações.

V.
Data e metodologia de trabalho da Segunda Reunião

Data prevista da Segunda Reunião


25 a 27 de março (quarta a sexta-feira)

Metodologia de trabalho

· Realização de suas sessões plenárias, uma de autoridades nacionais competentes em matéria de tráfico de pessoas e outra de Ministros ou Altas Autoridades.

· Constituição de quatro grupos de trabalho de peritos governamentais, que se reuniriam para elaborar um programa interamericano de trabalho técnico-operacional que seria apresentado ao plenário de Ministros ou Altas Autoridades para aprovação e assinatura.

·  Formação de um grupo de trabalho ad hoc para elaborar o documento final (ou declaração política) que seria apresentado ao plenário de Ministros ou Altas Autoridades para aprovação e assinatura.

A Segunda Reunião também compreenderá:

· uma sessão de abertura;

· a eleição de autoridades;
· três intervenções em plenário de organismos internacionais e peritos convidados;

· uma sessão de diálogo com as organizações da sociedade civil; e

· uma sessão de encerramento.

VI.
Sessão plenária e grupos de trabalho de peritos governamentais

Reunião de Delegados Nacionais (sessão plenária). Análise do progresso alcançado pelos Estados membros da OEA na implementação ou aplicação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (Ilha Margarita, 2006)

Os Estados membros e a OEA informariam, com um enfoque integral e interdisciplinar, no âmbito do respeito dos direitos humanos das vítimas, realizações e melhores práticas em temas como:
· avanços legislativos nacionais;

· normas e reformas de fundo e processuais, a fim de constatar a presença ou ausência de elementos relativos a: tipificação, responsabilidade das pessoas jurídicas, confisco de bens e lucros decorrentes do tráfico; sistemas especiais de proteção a vítimas e testemunhas de tráfico; papel das promotorias e defensorias para atender a vítimas do tráfico de pessoas (VTP); concessão de asilo e de residência como migrante a VTP; e intervenção da justiça federal ou provincial/estadual, entre outras;
· adoção de estratégias, planos e programas nacionais;

· criação de organismos nacionais competentes na matéria, inclusive a coordenação com províncias e municípios, bem como de instâncias de coordenação binacional ou regional;

· realização de pesquisas, estatísticas, estudos, diagnósticos e campanhas de sensibilização e capacitação, entre outras.

Grupo 1: Estratégias de prevenção e indiciamento de autores do delito do tráfico de pessoas

Seriam analisadas estratégias de prevenção e informação implementadas por alguns Estados em matéria de tráfico de pessoas para fins de: prostituição, turismo sexual ou outras formas de exploração sexual; trabalhos ou serviços forçados; escravidão ou práticas análogas; servidão e extradição de órgãos.  Poderiam ser abordados, entre outros, temas tais como: uso dos meios de informação (imprensa escrita, rádio e televisão); incorporação do assunto à educação formal e informal, prevenção em áreas rurais, fronteiriças e urbanas; mecanismos de comunicação de informações, a fim de se alcançar a maior parte da população e conscientizar sobre o problema; formulação de políticas de prevenção hemisférica, regional e nacional; capacitação (policial, funcionários de migração e consulares, inspetores do trabalho, Poder Judiciário, promotorias, defensorias, agentes de segurança etc.) e estratégias de persuasão e sensibilização para possíveis vítimas, entre outros.

Em matéria de indiciamento seriam analisados os problemas associados com a investigação e o processo contra traficantes.  Propõem-se como temas a serem desenvolvidos, entre outros, os seguintes: avaliação de resultados-indicadores de gestão; promoção de procedimentos e protocolos de investigação proativa; papel da vítima como testemunha no processo criminal; desafios e melhores práticas no julgamento e extradição de traficantes e comerciantes; estratégias operacionais para a redução da atividade criminosa como limitações, realidades e desafios por que passa a justiça no momento de atender a casos de tráfico de pessoas, inclusive uma análise dos controles migratórios.  Seria útil, ademais, que os Estados pudessem transferir diversas experiências do ponto de vista da justiça, focalizando a busca de soluções operacionais diante de casos de tráfico, em especial analisando a lógica dos controles migratórios dos países e debatendo qual seria a melhor metodologia para que os controles não se transformem num problema ou em fatores que violem a população estrangeira de um país. 

Grupo 2. Proteção e assistência integral para as vítimas do tráfico de pessoas, com atenção especial para a situação das mulheres
Este grupo de trabalho se dedicaria à elaboração de normas ou princípios comuns sobre proteção e assistência integral para as vítimas do tráfico.  Para essa finalidade, haveria um esforço por fortalecer as instituições da área, identificando os vazios existentes e promovendo maior grau de cooperação entre os Estados, mediante o intercâmbio de melhores práticas sobre procedimentos utilizados bem como sobre a coordenação das instituições do Estado com as organizações internacionais e não-governamentais.  Também poderia abordar, entre outros, temas como:

· a criação de programas destinados a favorecer a reabilitação e a reinserção social das vítimas de tráfico, inclusive: os programas de assessoramento integral às vítimas, os programas sociais de reintegração, os fundos para indenização às vítimas, a criação de albergues-refúgios, a possibilidade de solicitar asilo e a concessão de residência como migrante, entre outros;
· o exame de mecanismos que possibilitem a repatriação voluntária (aplicação do princípio de  non refoulement) e a reintegração das vítimas de tráfico de pessoas em condições de segurança;
· a proteção dos direitos das vítimas e testemunhas de tráfico (antes, depois e no decorrer do processo judicial) e o papel dos ministérios públicos e defensorias;
· cooperação em matéria de assistência e retorno, inclusive a assistência consular a vítimas nacionais no estrangeiro (aplicação do artigo 36 da Convenção de Viena).
Grupo 3. Estratégias de cooperação internacional e de fortalecimento institucional – Estratégias para a abordagem transnacional do problema do tráfico de pessoas 
Seriam acordadas normas ou princípios comuns sobre cooperação internacional e fortalecimento institucional (inclusive os blocos de integração e os processos consultivos regionais) em áreas como a prevenção e a proteção bem como o indiciamento de traficantes, proteção e assistência integral para as vítimas de tráfico.  Seriam buscadas fórmulas ou mecanismos destinados a estender ou aumentar a cooperação consular, judicial e policial e a favorecer uma ampla articulação interinstitucional, a fim de viabilizar e definir ferramentas eficazes para prevenir e combater o tráfico.  Seria importante examinar também examinar mecanismos para melhorar a qualidade e o volume das informações e das estatísticas, podendo-se apresentar experiências existentes ou em processo de desenvolvimento tanto na Região quanto no exterior.  Poderiam ser abordados também, entre outros, temas tais como:
· experiências de cooperação em áreas fronteiriças e entre países não limítrofes, em prestação de serviços de emergência a vítimas bem como em cooperação consular, investigação policial e processo penal;

· experiências sobre a criação de comissões binacionais ou regionais;

· estabelecimento de uma rede de pontos focais “temáticos”, de protocolos e pontos de contato entre os Estados para melhorar as redes de comunicação e os mecanismos de cooperação;

· melhoramento de registros estatísticos levando em conta as necessidades de proteção, os perfis das vítimas e traficantes, o modus operandi das redes, as modalidades ou finalidades da exploração e os mapas de rotas, entre outros;
· formulação de estratégias de capacitação para funcionários, especialmente em áreas fronteiriças, de programas de educação cívica e de campanhas de conscientização, persuasão e sensibilização para possíveis vítimas, entre outros. 

Grupo 4. Meninos e meninas vítimas do tráfico
Este grupo se dedicaria a acordar um conjunto de normas ou princípios que atendam especificamente às necessidades especiais dos meninos e meninas vítimas do tráfico, inclusive formas de fazer frente à exploração sexual comercial e a outras demandas criadas para essas vítimas bem como modalidades de capacitação dos encarregados do cumprimento da lei e funcionários para identificar os meninos e meninas vítimas do tráfico para que possam ser tratados de maneira adequada.  O enfoque deve centrar-se em meninos e meninas vítimas de diferentes modalidades de tráfico, insistindo no “interesse superior da criança”. Em busca de respostas nessa linha, suscitam-se, entre outros, os seguintes temas: definição de normas ou protocolos de intervenção, melhores práticas em matéria de proteção e assistência para meninos e meninas vítimas do tráfico, promoção dos direitos das crianças, identificação de experiências de prevenção e informação realizadas na esfera dos ministérios da educação.
Versão 9 de dezembro de 2008
SEGUNDA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS
EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

PROJETO DE CRONOGRAMA ANOTADO

(Documento preparado pela República Argentina)

SEGUNDA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS 

EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS

PROJETO DE CRONOGRAMA ANOTADO
	Quarta-feira, 25 de março de 2009

	8h00 - 13h30
	Registro de participantes

	14h00 - 14h30
	SOLENIDADE DE ABERTURA/SESSÃO DE ABERTURA
Discursos de abertura

Autoridade do país sede

Autoridade da OEA

	14h30 - 15h00
	Eleição de autoridades
Presidência – Vice-Presidência – Relatoria da Reunião

Metodologia de trabalho

Constituição de grupos de trabalho técnico (compreende eleição de coordenador e relator para cada um dos grupos)/Constituição de grupo ad hoc (documento político)

	15h00 – 17h00
	PRIMEIRA PARTE (sessão plenária)
Análise do progresso alcançado pelos Estados membros da OEA na implementação ou aplicação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas realizada na Ilha Margarita em 2006

Expositores
Autoridade do país sede e autoridade da OEA (10/15 minutos cada um)

Diálogo das delegações nacionais

Intervenções: 5 a 6 minutos cada um (segundo a inscrição; em ordem alfabética)
Agenda: os Estados membros e a OEA informariam sobre realizações e melhores práticas em temas como avanços legislativos nacionais; normas e reformas processuais de fundo; adoção de estratégias, planos e programas nacionais; criação de organismos competentes; e outras atividades de fortalecimento institucional.

	17h00– 17h15
	Intervalo para café

	17h15 – 18h30
	Sessão plenária: intervenção de organismos internacionais e peritos convidados (15 minutos cada um)
Temas:

a. prevenção do delito de tráfico de pessoas e indiciamento dos autores (contribuição para o Grupo de Trabalho Técnico 1);

b. proteção e assistência integral para as vítimas do tráfico de pessoas, com atenção especial para a situação das mulheres (contribuição para o Grupo de Trabalho Técnico 2)

	18h30 – 20h00
	SEGUNDA PARTE (grupos de trabalho)
Início das atividades dos Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2 (de maneira paralela)

Grupo de Trabalho Técnico 1. Prevenção do delito do tráfico de pessoas e indiciamento dos autores

a. Análise de estratégias de prevenção e informação (em especial em áreas fronteiriças e rurais), de sensibilização e conscientização, de capacitação, de persuasão e de incorporação do tema à educação formal e informal, entre outras.

b. Análise de problemas relacionados com a investigação, o indiciamento dos traficantes, os controles migratórios e o processo judicial, entre outros. Promoção de avaliação de resultados, procedimentos e protocolos de investigação proativa e operações conjuntas, entre outros.
c. Formulação de políticas hemisféricas, regionais e nacionais em matéria de prevenção e indiciamento.

Grupo de Trabalho Técnico 2: Proteção e assistência integral para as vítimas do tráfico de pessoas, com atenção especial para a situação das mulheres

a. Elaboração de normas sobre proteção e assistência integral para as vítimas de tráfico, tais como assistência consular, non refoulement, residência como migrantes, solicitação de asilo, abrigo, assessoramento integral e fundos para indenização, entre outros.

b. Proteção de vítimas e testemunhas, antes, depois e no decorrer do processo judicial.
c. Fortalecimento de instituições, cooperação e coordenação na matéria.

	Quinta-feira, 26 de março de 2009

	9h00 – 11h30
	Continuação das atividades dos Grupos de Trabalho Técnicos 1 e 2 (de maneira paralela)

	11h45 – 13h00
	Sessão plenária: intervenção dos organismos internacionais e peritos convidados (15 minutos cada um) (contribuições para os Grupos de Trabalho Técnicos 3 e 4)
Temas:

a. Estratégias de cooperação internacional e de fortalecimento institucional; estratégias para a abordagem transnacional do problema do tráfico de pessoas (contribuição para o Grupo de Trabalho Técnico 3)

b. Meninos e meninas vítimas do tráfico (contribuição para o Grupo de Trabalho Técnico 4) 

	13h00 – 15h00
	Intervalo para almoço

	15h00– 19h00
	Início das atividades dos Grupos de Trabalho Técnicos 3 e 4 (de maneira paralela)
Grupo de Trabalho Técnico 3: Estratégias de cooperação internacional e de fortalecimento institucional; estratégias para a abordagem transnacional do problema do tráfico de pessoas

a. Acordar normas de cooperação internacional e fortalecimento institucional.

b. Analisar mecanismos de cooperação consular, judicial e policial.
c. Melhorar registros estatísticos e de comunicação por meio de pontos focais temáticos.
d. Formular estratégias de capacitação.
Grupo de Trabalho Técnico 4: Meninos e meninas vítimas de tráfico

a. Acordar normas específicas sobre proteção e assistência integral para os meninas e meninos vítimas do tráfico, com atenção especial para o interesse superior da criança.
b. Formular protocolos de intervenção.
c. Fortalecimento de instituições, cooperação e coordenação na matéria.

	20h00
	Coquetel oferecido pela República Argentina

	Sexta-feira, 27 de março de 2009

	9h00 – 10h00
	Sessão plenária: espaço para a sociedade civil
Diálogo das delegações nacionais

	10h00 – 10h15
	Intervalo para café

	10h15 – 10h30
	TERCEIRA PARTE (sessão plenária)
Reunião de Ministros ou Altas Autoridades

· Cumprimento de boas-vindas aos Ministros e Altas Autoridades

	10h30 – 12h00
	Sessão plenária: intervenção de organismos de assistência técnico-financeira (15 minutos cada um)
Agenda: exemplos concretos de modelos e mecanismos de assistência técnico-financeira, em especial programas, projetos e linhas de ação e de financiamento sobre tráfico de pessoas de organismos internacionais, inclusive a USAID, o programa AENEAS/Europe AID, o BID e o Banco Mundial, entre outros.
Diálogo de Ministros ou Altas Autoridades nacionais (conforme peçam a palavra)

	12h00 – 13h00
	Encerramento das atividades dos Grupos de Trabalho Técnicos e do Grupo ad hoc

	13h00 – 14h00
	Intervalo para almoço (grupos)

	12h00 – 14h00
	Intervalo para almoço dos ministros (opção: almoço oferecido pelo governo do país sede aos ministros)

	14h00 – 16h00 
	Reunião de Ministros ou Altas Autoridades (sessão plenária)

· Apresentação de programa de trabalho (relatorias dos grupos)

· Apresentação do documento final (grupo ad hoc)

Diálogo de Ministros ou Altas Autoridades nacionais (conforme peçam a palavra)

· Discussão dos documentos da reunião

	16h00 – 16h15
	Intervalo para café

	16h15 – 17h15
	Aprovação e assinatura dos documentos da reunião
Apresentação e aprovação do relatório preliminar do relator (a) da sessão

	17h15 – 17h45
	Cerimônia de encerramento
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